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Representação Parlamentar

Projeto de Resolução n.º 862/XVII/1.ª

Sobre a crise humanitária em Cuba e a necessidade de Portugal 
assumir uma posição ativa pelo fim das sanções unilaterais e pela 

proteção da população civil cubana

Exposição de Motivos

Nos primeiros meses de 2026, a República de Cuba enfrenta a mais grave crise 
humanitária desde a chamada "crise dos mísseis" de 1962. O agravamento dramático do 
bloqueio económico, comercial e financeiro imposto pelos Estados Unidos da América, 
vigente há mais de seis décadas, atingiu em janeiro de 2026 uma nova dimensão com 
medidas de alcance extraterritorial que colocam em risco imediato a vida de milhões de 
cubanos.

A sequência de eventos que precipitou a atual situação tem início a 3 de janeiro de 2026, 
quando uma operação militar norte-americana na Venezuela resultou na captura do 
presidente Nicolás Maduro e no bloqueio das exportações petrolíferas venezuelanas para 
Cuba, interrompendo o principal fornecimento de energia da ilha. A este corte abrupto 
somou-se, a 29 de janeiro, uma ordem executiva da administração Trump que autoriza a 
imposição de tarifas aduaneiras a qualquer país que exporte petróleo para Cuba, 
estendendo as sanções a terceiros Estados numa lógica de extraterritorialidade 
incompatível com o direito internacional. A empresa estatal mexicana Pemex foi 
diretamente ameaçada por estas medidas, tendo sido impedida de manter os seus 
fornecimentos à ilha.

O resultado deste cerco energético é devastador e quantificável. Segundo o coordenador 
das Nações Unidas em Cuba, Francisco Pichón, o país não recebeu sequer um litro de 
combustível durante três meses consecutivos. Mais de 96 mil cirurgias foram adiadas. Os 
cubanos convivem com cortes de eletricidade que podem ultrapassar as 20 horas diárias, 
e no primeiro trimestre de 2026 já ocorreram dois colapsos totais do sistema elétrico 
nacional. 
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O sistema de saúde se encontra à beira do colapso. Cinco milhões de pessoas com doenças 
crónicas poderão enfrentar escassez de medicamentos, incluindo 16 mil doentes 
oncológicos a aguardar radioterapia e outros 12 400 a aguardar quimioterapia.

A estes dados juntam-se as consequências ainda não superadas do furacão Melissa, que 
em outubro de 2025 provocou a evacuação de mais de 735 mil pessoas e destruiu dezenas 
de milhares de habitações, aprofundando a insegurança alimentar e destruindo 
infraestruturas essenciais numa conjuntura em que a ajuda humanitária internacional é 
ela própria travada pela escassez de combustível para transporte.

A escalada da retórica e das ameaças militares por parte da administração Trump 
constitui uma dimensão adicional e particularmente grave desta crise. O presidente 
norte-americano afirmou publicamente que pode "fazer o que quiser com Cuba", e 
segundo reportagens do jornal USA Today, o Pentágono intensificou o planeamento 
interno de cenários para uma eventual operação militar contra a ilha, caso receba 
autorização direta da Casa Branca. Em abril de 2026, os Estados Unidos classificaram 
oficialmente Cuba como uma "ameaça" à segurança nacional americana, conferindo base 
formal a uma retórica que alimenta a instabilidade regional e coloca em causa a paz e a 
segurança internacionais.

Em resposta à gravidade da situação, as Nações Unidas apresentaram, em março de 2026, 
um Plano de Ação de emergência no valor de 94,1 milhões de dólares, com o objetivo de 
manter ativos os serviços essenciais numa população que sofre cortes de energia 
superiores a 20 horas por dia. 

O plano visa auxiliar cerca de dois milhões de pessoas em 63 municípios de oito 
províncias. Contudo, o défice de financiamento ronda os 68 milhões de dólares e o acesso 
ao combustível continua a ser a condição operacional mais crítica para a execução do 
plano. 

A Organização Mundial de Saúde, pela voz do seu diretor-geral Tedros Ghebreyesus, 
afirmou que a saúde nunca pode ficar à mercê da geopolítica e de bloqueios energéticos.

A condenação internacional é ampla e transversal. Um grupo de 50 legisladores 
democratas norte-americanos, liderado pelo congressista Gregory Meeks e pelo senador 
Tim Kaine, enviou uma carta ao presidente Trump criticando a ampliação do bloqueio e 
argumentando que a estratégia de pressão máxima se revelou ineficaz após mais de seis 
décadas. 

O Secretário-Geral da ONU, António Guterres, alertou em fevereiro para o risco de colapso 
humanitário caso o acesso ao petróleo continue vedado. O presidente brasileiro Lula da 
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Silva condenou publicamente o bloqueio e enviou navios com toneladas de bens 
essenciais. Dezenas de outros países manifestaram solidariedade ativa com o povo 
cubano.

No plano do direito internacional, há mais de duas décadas que a Assembleia Geral das 
Nações Unidas aprova anualmente resoluções que apelam ao levantamento do embargo 
norte-americano a Cuba, considerando que as medidas unilaterais violam a Carta das 
Nações Unidas, nomeadamente os princípios da igualdade soberana dos Estados e da não 
ingerência nos assuntos internos. A dimensão extraterritorial das novas sanções agrava 
ainda mais esta incompatibilidade com o ordenamento jurídico internacional.

Portugal não é alheio a estas circunstâncias. Os laços históricos, diplomáticos e 
económicos entre Portugal e Cuba são de longa data e têm expressão concreta na 
atividade de dezenas de empresas portuguesas na ilha. O grupo Vila Galé, único operador 
hoteleiro português em Cuba, viu-se forçado a encerrar as suas unidades na sequência da 
imprevisibilidade do abastecimento energético e da suspensão de voos charter a partir 
de mercados emissores fundamentais. Turistas portugueses foram evacuados da ilha. 

Operadores turísticos como a Ávoris viram canceladas operações charter programadas a 
partir de Lisboa, com impacto direto na viabilidade dos investimentos portugueses no 
setor. As 64 empresas nacionais com atividade no mercado cubano, nos setores 
farmacêutico, de papel e cartão, moldes para plásticos e equipamentos diversos, 
enfrentam barreiras crescentes que comprometem o seu potencial de crescimento 
comercial.

A defesa do levantamento do bloqueio não implica qualquer validação do sistema político 
cubano nem indiferença perante a situação dos direitos civis e políticos na ilha. Pelo 
contrário, é porque Portugal defende os direitos humanos de forma universal e coerente 
que deve ser igualmente firme na condenação de medidas que, ao penalizar 
coletivamente a população civil, constituem elas próprias uma violação grave dos direitos 
humanos mais elementares. Em alinhamento com os relatórios da Amnistia 
Internacional, Portugal deve continuar a exigir às autoridades cubanas a libertação de 
todos os presos políticos e o pleno reconhecimento das liberdades de expressão e de 
protesto pacífico.

É neste quadro, de defesa simultânea da legalidade internacional, da economia 
portuguesa e dos direitos humanos universais, que se fundamenta o presente projeto de 
resolução.
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Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Representação 
Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia da República recomende ao 
Governo:

1. Que intensifique a ação diplomática de Portugal, nomeadamente no seio das 
Nações Unidas e da União Europeia, a favor do levantamento imediato e 
incondicional do bloqueio económico, comercial e financeiro imposto pelos 
Estados Unidos da América a Cuba, incluindo as medidas de alcance 
extraterritorial aprovadas em janeiro de 2026;

2. Que defenda, nos fora multilaterais competentes, a mobilização urgente de 
mecanismos de assistência humanitária para Cuba, com particular atenção às 
necessidades energéticas, de saúde e alimentares da população, assegurando que 
tais mecanismos não sejam obstaculizados por sanções unilaterais de terceiros 
Estados;

3. Que, no quadro do diálogo bilateral e multilateral com Cuba, continue a exigir a 
libertação de todos os cidadãos detidos por razões políticas e o pleno respeito 
pelas liberdades cívicas fundamentais.

4. Que condene publicamente as declarações da administração norte-americana 
relativamente a Cuba por constituir uma violação flagrante da Carta das Nações 
Unidas, do princípio da soberania dos Estados e das normas imperativas do direito 
internacional que proíbem o recurso à força nas relações entre Estados

Palácio de S.Bento, 17 de abril de 2026

O Deputado

Fabian Figueiredo


